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"Dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos, 
Vencimento e Remuneração dos Profissionais 
-Ia Educação do Município de Corrente, em 
conformidade corno art. 8° da Lei n°11738, de 
16 de julho de 200B, e com se nos artigos 206 
e 211 da Constituição Federal, dos artigos 80 § 
1° e 67 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e no artigo 40 da Lei n° R394, de 20 de 
Junho de 2007, e Lei 12.014 de 06 de agosto de 

2009, art. 1° incisos I, II, e III, e Lei n° B.112 de 
11 de dezembro de 1990, e dá outras 

providencias." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTE. ESTADO DO RIAIS, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Orgânica Municipal, faço saber que o 
Poder Legisladvo aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: 

TiTuLo I 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre a adequaçao, a reestruturação, reorganização 

do Plano de Carreira, Cargos, Vencimento e Remuneração dos Profissionais da 

Educação e Empregos Públicos de Magistério do município de Corrente, de acordo 

Com as diretrizes, emanadas do Conselho Nacional de Educação, previstas na 

resolução n° 02, de 28 de maio de 2009, no art. 6° de Lei n° 11.738 de 16 de junho 
de 2008, e com base nos artigos 206 e 211 da Constituição Federal dos artigos 80 § 
1° e 67 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 40 da Lei n° 11.494, de 

20 de junho de 2007, e Lei 12.014 de 06 de agosto de 2009, art. 1°  inciso9 1, 11 e Iii, e 

da Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 
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Parágrafo Único - O regime jurídico dos Profissionais da Educação é o 
vigente para os servidores em geral do município, que dispõe sobre a sua 
profissionalização e aperfeiçoamento estabelecendo normas gerais e especiais 
sobre o seu pessoal, ao qual se aplica subsidiariamente o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Município de Corrente, observadas as disposições especificas 
desta Lei. 

CAPITULO II 

DO QUADRO DE PESSOAL 

Art. 2°- O quadro de pessoal dos profissionais da educação é constituído de 
professor, pedagogo e trabalhadores em educação, cujos ocupantes possuam a 
qualificação nos moldet3 previstos nesta Lei com base nas disposições da Lei 9.394 
de 20 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. Entende-se por Trabalhadores em Educação portadores de 
diploma de Pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com titulo de mestrado 
nas mesmas áreas, podadores de diploma de curso técnico, cientifico ou superior 
em área pedagógica ou afim, bem como os de apoio administrativo como: vigia, 
merendeira, zeladora, motorista e agerite administrativo. 

Art. 30  - As vagas para as funções de confiança de diretor e vice-diretor de 
unidade escolar serão criadas pelo Prefeito Municipal, o qual deverão ser eleitos 
pela comunidade de acordo com as Necessidades da rede municipal de ensino. Tal 
dispositivo será regulamentado oro lei Complementar. 

Art. 40  - A profissionalização constitui objetivo de todos os órgãos que, 
administrativa, técnica e normativamente, se vincula ao Sistema de Ensino do 
pessoal do magistério, de suas associações ou entidades de classe, que envidarão 
esforços, aplicando recursos para promovê-la em caráter permanente. 

ArL 6° - Para os efeitos do artigo anteridr, o Prefeito Municipal deverá 
assegurar ao pessoal do Magistério Público do Município: 

I - Remuneração condigna dos professores e profissionais da 
educação; 

li -Aprimoramento da qualificação profissional: 
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III - Igualdade de tratamento para efeitos didáticos e técnicos; 

IV- Progressão e ascensão na carreirg, 

V - Incentivo à livre organização e participação das suas categorias, 
com forma de valorização do magistério; 

VI - Outros direitos e vantagens compatíveis com as funções do 
magistério; 

VII - Estimulo ao trabalho em sala de aula, 

VIII - Melhoria na cluafidade de ensino; 

ParAgrefo Único — Por remuneração condigna, entende-se aquela que 
permite o exercício do magistério, como ocupação. principal, em paridade com a 
fixada para outros cargos, nos qua s se exijam dos seus ocupantes, titulação 
equivalente e idêntica barga horária. 

TITULO II 

DA ESTRUTURA DO MAGISTÉRIO 

CAPITULO I 

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

SEÇÃO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. IP - Integram o quadro do magistério público municipal, os profissionais 
de ensino que exercem atividades de docência e que fornecem suporte pedagógico 
direto às atividades de ensino, incluídas as de direção e coordenação das escolas. 

§ 1° - Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura fazer a lotação do 
pessoal do Magistérló, referido neste artigo, obedecendo ao escalonamento em 
classes e níveis. 

§ 2° - Para a lotação do pessoal de que trata o parágrafo anterior, será 
observada a equivalência desta Lei, quanto à situação funcional. 

SEÇÃO II 
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COSÉNTE 
IS 
5 	 DA CARREIRA E DA CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DO MAGISTÉRIO 
it.  

Art. 7° - As atividades do magistério se agrupam em cargos. 

-e 	Parágrafo único — Cargo de magistério é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades conferidas ao professor e profissionais da educação. 

di) Art. 8° - Os cargos de magistério se agrupam em classes, 

§ 1° - Classe é o desdobramento de um cargo no sentido de carreira 

§ 2°- A cada classe correspondem à titulação do professor ou especialista de 
educação exigida para o exercício do cargo. 

SEÇÃO lir 

DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO:MUNICIPAL 

C-4 	 Art. 9° - Os 'cargos do Magistério Municipal estão dispostos em 03 (três) 
categorias distintas, a saber: 

1—
t▪  i  

Professor; 

II - EspeCialista; 
t▪  i 

III — Trabalhador em educação de apoio administrativo; 

Ir €0 	 Art. 10° — Professor é aquele que, investido no cargo na forme da presente 
Lei, na classe de sua respectiva habilitação, ministra ou desenvolve pesquisa na 

Ir• 11 	área do ensino. 
ese 

Art. 110  — Especiafista em educação pode ser 

I — Coordenador Educacional; 

- Diretor 

- 	
III — Vice - diretor 

IV — Diretor Adjunto ' 

Art. 12° — Coordenador Educacional é o inVestido regularmente em cargo 
r- 	 para cujo provimento se exija habilitação especifich de grau superior, obtida em 

curso de graduação correspondente á Licenciatura Plena em Pedagogia ou 
474 	Especialização em Gestão Escolar. 
sgi  
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Parágrafo Único - Compete ao Coordenador Educacional desenvolver 

atividades de planejamento, coordenação, 'implantação, implementação, 
acompanhamento, controle e avaliação na área' da orientação vital, escolar e 
profissional, bem como a realização de estudos e pesquisas no âmbito da educação 
que visem a melhoria do processo educativo global, 

Art. 13° - Diretor é o Investido regularmente em cargo para cujo provimento 
se exija habilitação especifica de grau superior, obtida em curso de graduação 
correspondente à Licenciatura Plena em Pedagogia ou Especialização em Gestão 
Escolar. 

§1° - O Diretor, com Licenciatura Plena, exerce o cargo na educação básica. 

§ 20 - Compete ao Diretor administrar, orientar, planejar, supervisionar, 
assessorar e coordenar pessoal e serviços gerais de educação básica. 

Art. 14 °- Fica criada a função de Vice -: diretor para as escolas com 
funcionamento nos três turnos, o mesmo será investido regularmente em cargo para 
cujo provimento se exija habilitação especifica de grau superior, obtida em curso de 
graduação correspondente à Licenciatura Plena em Pedagogia ou Especialização 
em Gestão Escolar. 

§ 1° -O Vice-diretor receberá a titulo de gratificação, 50% ( cinqüenta por 
cento) da gratificação papa ao Diretor de Unidade Escolar. 

§ 2° - O Vice-diretor que possuir quarenta horas, dará as outras vinte em 
exercido efetivo do maggisterio. 

Art 16°  - Em escolas de difidl acesso que não possuam diretor escolar 
devidamente habilitado, contará com um Diretor Adjunto. 

§ 1° - Cl Diretor Adjunto receberá a titulo de gratificação, 50% ( cinqüenta por 
cento) da gratificação paga ao Diretor, de Unidade Escolar. 

Art. 16° - O cargo de Trabalhador em Educação de apoio administrativo é 
dividido em classes e igara cada classe é exigida uma %abilitação especifica. ' 

Parágrafo Único - As classes'  do cargo de Trabalhador em Eddcação sáo 
assim divididas: 

I - Apoio administrativo classe A é o regularmente investido no cargo para 
cujo provimento foi", exigida formação ou habilitação especifica em ensino 
fundamental incompleto. 
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II - Apoio administrativo classe B é o regulamente investido no cargo para 
cujo provimento foi exigida habilitação específica em ensino fundamental completo. 

Apoio administrativo classe C é o regularmente investido no cargo para 
cujo provimento foi exigida habilitação especifica em 'ensino médio. 

IV.- Apoio administrativo classe é o regulamente investido no cargo para 
cujo provimento foi exigida habilitação especifica em nível médio e mais formação 
técnica em: multimeios didáticos, alimentação escolar, infra-estrutura e gestão 
escolar. 

V — Apoio administrativo ciasse•E é o regularmente investido no cargo e seja 
detentor de habilitação de nível superior em licenciatura plena. 

SEÇÃO IV 

4." 

	

fie 	
DAS CLASSES DO MAGISTÉRIO 

• 
Art. 17° — Professor Classe "g á o regularmente investido em cardo para  

cuia provimento se exiia no mínimo habilitação ésnecifica de ensino médio no 
magistério  

§1° Professor.Classe W "1° é o regularmente Investido em cargo para cujo 
provimento se exija no mínimo, habilitação especifica de quarto ano adicional ao 
magistério. 

	

ti 	
§ 20 - Professor Classe "A" V o regularmente investido em cargo para cujo 

provimento se exija no mínimo, habilitação especifica de Licenciatura de Primeiro 

	

°I 	Grau, 

Parágrafo Único — Compete ao professor Classe "A" exercício de funções 
docentes e outras correlatas, que lhe forem atribuldas, dentro dos planos de trabalho 
e programas do Sistema Municipal de Ensino, onde esteja servindo, até 4' série/ 5° 
ano do ensino fundamental. 

'1 Art. 18° — Professor Classe "S" é o regularmente investido em cargo para cujo 

i 

	

-14 	

provimento se exija habilitação especifica, obtida em cursado Licenciatura Plena em 
qualquer área do conhecimento. 

Parágrafo Único — Compete ao professor Classe "El", o exercício de funções 

	

---l: 	

docentes e outras correlatas, que lhes forem atribuídas, dentro dos planos de 
trabalho e programa do Sistema Municipal de Ensino da educação básica, 58 a 8° 
série/ 6° ao 9° ano do ensino fundamental. 	. 
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Art 19° - Professor Classe "C" é o regularmente Investido em cargo para 
cujo provimento se exija como habilitação uma Especialização na área de educação, 
para atuar no ensino fundamental e médio. 

Art. 20° - Professor Classe "D" á o regularmente investido em cargo cujo 
provimento exija como habilitação um Mestrado em Educação ou áreas afins. 

Art. 21° - Professor Classe "E" é o regularmente investido em cargo cujo 
provimento exija corno habilitação um Doutorado em Educação ou áreas afins. 

An. 22 - Professor Classe "F'? 'e o regularmente Investido em cargo cujo 
provimento exija como habilitação Pós-Doutorado em Educação ou áreas afins. 

SEÇÃO V 

DO PESSOAL DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Art. 23 - O pessoal de apoio administrativo dag.escolas sere regido por esta 
Lei e subsidiariamente pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município. 

§ 1° - O provimento de cargos do pessoal de apoio administrativo será feito 
através de concurso publico. 

CAPITULO II 

DO PROVIMENTO E VACÂNCIA DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO 

Art. 24° - Os cargos do Mágistério PúblidO são acessíveis a todos os 
brasileiros, respeitadas as exigéndas fixadas em Lol.,,, 

§ 10 - Para investidura em cargo do Magidtério Público, o professor ou 
especialista em educação deve satisfazer os requisitoeseguintesi 

I -A nacionalidade brasileira; 

II -O gozo dos direitos politicosi 

III -A aquisição com as obrigaçées militares e/ou eleitorais; 

IV -O nivel de escolaridade exigido para o exercido do cargo; 

V - A idade mínima de 18 (dezoito )anos. 

Art. 250  - Os cargos do Magistério são providos, por: 

tnrreikto 
	 e 
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1— Concurso:, 

II — Nomeação; 

II — Remoção; 

IV— Transferênda; 

V — Reversão: 

VI —Aproveitamento; 

VII — Reintegração; 

VIII — Substituição. 

SEÇÃO I 

DO CONCURSO 

Art. 260  — O concurso público para provimento dos cargos dos profissionais 
da educação municipal ser de provas (apoio administrativo) ou de provas e títulos ( 
demais profissionais da educação) , conforme disposto em edital, 

§ 10 - A experiência de magistério, levando-se em consideração o tempo de 
serviço será considerada em concurso público de provas e títulos. sendo que sua 
valoração será disciplinada no edital do concurso. 

§ 20 - Além da ekpedência de Magistério, os títulos abrangerão, entre outros, 
O grau de formação universitária do candidato e a produção cientifica de cada qual, 
sempre relacionados ao respectivo bampo de atuação, na forma das instruções 
especiais do concurso. 

§ 30  - a avaliação de títulos será exigida apenas, para os cargos do magistério; 

§ 4° - o edital deverá ser previamente publicado com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias antes da realização das provas do seguinte modo: 

Integralmente no Diário Oficial..dOS MuniMpidS; 

Resumidamente, em jornal de grande circulação; 

§ 50  - -As provas de conhecimento, didática se houver serão 
disciplinadas pelo edital do concurso atendidas as seguintes castas: 

I - Anota será calculada .por media ponderada, na qual os títulos terão o menor 
peso; 
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II - Somente poderão ser considerados títulos pertinentes e relevantes á área de 
conhecimento do cargo de magistério a ser provido; 

III - A avaliação de títulos cuja pontuação não excederá até 10 (dez) pontos do 
valor da primeira prova, não terá caráter eliminatório,' sendo vedada a atdbuiçáo de 
pontos pelo tempo de serviço do servidor não concursado, ou investido fora das 
hipóteses do artigo 19 do ADCT, da Constituição Federal. 

§6°. O resultado do concurso público, com os nOrnes dos candidatos aprovados 
e as respectivas notas, devera ser publicado no °Mo oficial dos Municípios. 

§ 7° Os critérios de correção da prova de didática serão objetivamente 
estabelecidos no edital do concurso público. 

§ 	O candidato terá o direito de conhecer as razõesde sua reprovação em 
qualquer das fases do concurso, sendo-lhe permitido a interposição de recurso. 

§ 90  tão podem participar da Comissão e ou:Banca de concurso, as pessoas 
que tiverem cônjuge, companheiro, o,u parente consangüfneo ou afim, em linha reta 
ou colateral até o terceiro grau, inscrito no concurso pOblico. 

Art. 270  — O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, até o preenchimento das vagas oferecidas. 

SEÇÃO II 

DA NOMEAÇÃO 

Art. 28°- As nomeações serão feitas: 

I — Em caráter efetivo, nos casos de provimento mediante concurso; 

II — Em comissão, quando se tratar de 'cargo de confiança e que em 
virtude da Lei, ;leva ser assim promovido. 

III — Em substituição, nos casos previstos nesta Lei em caso de 
omissão aplica-se subsidiariamente o EstatutO dos Servidores Públicos Civil 
do Município ou em razão de afastaMent0 do titular. 

IV— Por tempo determinado, conforme artigo 107 da presente Lei. 

SEÇÃO III 
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e 	 DA REMOÇAI) 

Art, 29°- Remoção é o deslocamento do profissional da educação de um 
para outro local da rede municipal de ensino, processando-se ex-oficio, a pedido ou 

iipLhe;3 	por permuta 

I! a 	 Art. 300  — A remoção far-se-á, a pedido, atendida a conveniência do 
profissional da educação e de oficio ou por permuta, no interesse da administração. 

§ 	- Dar-se-á a remoção, a pedido do profissional da educação para outra 
localidade, independentemente de vaga, para acompanhar, por motivo de saúde do 
cônjuge, companheiro, pais, ou dependente condidonada à comprovação por junta 
médica. 

• 
§ 20 - A remoção será sempre motivada por escrito pela autoridade 

competente sob penado nulidade. 

§ a° - A remoção por permuta só poderá ser atendida quando os requerentes 
exercerem a mesma atividade. 

Art. 31° — A remoção de ex-ofício será processada se houver real interesse 
para o ensino, comprovado pelo órgão competente,..desde que não haja professores 
disponíveis ou demais profissionais da educação oti com carga horária incompleta 
na própria escota 

SEÇÃO Ãe • 

DA TRANSFERÊNCIA E DA READAPTAÇÃO 

Art. 320  — Transferência é a movimentação do professor ou profissional da 
educação cio um cargo de provimento efetivo parábutro cargo vago, da mesma 
denominação e vencimento, de quadro diverso, dentro da Administração Direta, da 
autarquia e da fundação pública 

§ 1° - A transferência poderá ser atendida a pedido do professor ou 
profissional da educação, ou processada de oficiá no interesse da administração 
conforme conveniência das partes. 

§ 2° - A transferência por permuta far-se-á a pedido das partes interessadas, 
observada a conveniência destas. 

§ 3° - Não se dará transferência, se já abertas as inscrições para concurso ou 
se ainda houver candidato: habilitado dentro do número de vagas oferecidas em 
concurso anterior, para o cargo a ser provido. 
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Ari. 33° — A readaptação é a investidura do professor ou profissional da 
educação em cargo de atribuição e responsabilidade compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade 1 isica e mental, verificada em inspeção da 
junta médica do município. 

Parágrafo Único — O professor ou profissional da educação que tenha 
problemas de saúde estando assim impossibilitado de exercer suas atividades 
pedagógicas será reconduzido para outra função equivalente na unidade em que 
trabalha, sem pnajulzq de sua remuneração, com direito as mesmas vantagens dos 
outros servidores de sue categoria. 

SEÇÃO V 

ort REVERSÃO 

Art. 34° — A reversão é o reingresso no serviço público do professor ou 
profissional da educação aposentado por invalidez, quando por junta médica oficial, 
forem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria 

Art. 35°_ A reversão far-seã para cargo da mesma denominação salvo em 
casos especiais, em que no interesse do ensino poderá o aposentado reverter ao 
serviço em cargo compatível, pela sua natureza e vendmento, com o anteriormente 
ocupado. 

Art. 360  — Somente por necessidade do serviço e no Interesse público, a 
critério da administração, dar-se-á a reversão de aposentado. 

SEÇÃO VI , 

DO APROVEITAMENTO 

Art. 370  - Aproveitamento é o reingresso no magistério de professor ou 
profissional da educação, em disponibilidade. 

§ 1°  .2  É obrigatório o aproveitamento do . professor ou profissional da 
educação, em disponibilidade desde que satisfaçam os requisitos exigidos para o 
provimento do cargo, 

§ r O aproveitamento do professor ou profissional da educação será feito 
preferencialmente em cargo equivalente, por sua natureza e vencimento ao 
anteriormente ocupado e na mesma localidade em que sirvam, 

§ 3°— O professor ou profissional da educação pode ser convocado para 
erestaçãb de serviço em qualquer Sistema de Ensino compatível com a sua função 
profissional. 
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§ 40  - Se dentro dos prazos, o professor ou profissional da educação não 
entrarem no exercício do cargo em que tenham sido aproveitados, tomar-se-á sem 
efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade com perda de todos os direitos 
da situação anterior. 

§ 5° - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade 
se o professor ou profissional não entrar em exercfcio no prazo de 30 (trinta) cilas, 
salvo em cas de doença comprovada por junta médica oficial. 

Art. 380  — Pare efeito do § 2° do artigo anterior, considera-se cargo 
equivalente, o ocupado pelo professoU ou profissional da educação em área afim, em 
que será feito o aproveitamento. 

SEÇÃO VII 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 39°— A reintegração é a reinvesfidura do.  professor ou profissional da 
educação estável no cargo anteriormente ocupado oU no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão, por decisão administrativa ou 
sentença judicial, transitada em julgado, com ressarcimento de todas as vantagens. 

Art, 40° - Invalidada por sentença, a demissão do professor ou especialista de 
educação serão reintegrados e exonerados quem lhe ocupava lugar ou, se este 
ocupava outro cargo ao mesmo sere reconduzido, sem direito a indenização. 

Art. 41° — Se. o cargo em ',que verificar-se a reintegração houver sido 
transformado, dar-seéti a mesma no cargo resultante de transformação e, se extinto, 
em outro cargo de classe a que pertencer o professor ou profissional da educação, 
respeitada a sua habilitação. 

Ari 42° — Não sendo possfvel faz r-se reintegração, na forma prevista no 
artigo anterior o professor ou profissional da educação ficarão em disponibilidade 
sem qualquer prejuízo de seus vencimentos. 

SEÇÃO VIII ; 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 43°— A substituição é ato mediante o qual a autoridade competente 
designa profissional da educação 'para exercer, temporariamente, as funções de 
outro em suas faltas e impedimentos. 

§ 10 Os professores ou profissionais da educação investidos em função de 
direção ou chefia e os ocupantes de cargos em comissão terão substitutos indicados 
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em regimento interno ou, no caso de omissão, designada pela autoridade 
competente, 

§ 20  - O substituto assumirá automaticamente o exercício do cargo ou função 
de direção, assessoramento ou chefia, paga na proporção dos dias de efetiva 
substituição. 

§ r- O substituto fará jus à gratificação pelo exercício da função de direção, 
assessoramento ou chefia, paga na proporção dos dias de efetiva substituição. 

§ 40  - Não cabe gratificação ao professor ou profissional da educação, quando 
a substituição for inerente as atribuiçães do seu cargo, salvo se o período da 

e' 	substituição ultrapassar a 30 (trinta) cilas corridos. 

C" 	 g 5° O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do 
C' 	cargo que ocupa, o exercido do cardo ou função de direção ou chefia e os de 

Natureza Especial, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do 

4'▪  " 	titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de 
um deles no respectivo perfodo. 

§ GB O substituto fará jus a retribuição pelo exercício do cargo ou função ou 
chefia ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou 

tfr 	impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias consecutivos, paga na 
e" 	proporção dos dias de efetiva subsfitulças que excederem o referido período, 

§ 70  A substituição teia sempre caráter temporário, 

4" 	 CAPITULO III 

DO ACESSO .  

Art. 44' — Acesso é a elevação automatica do profissional do magistério de 
urna classe para outra do cargo que ocupa, em virtude da qualificação ou titulação 
especifica exigida, 

g t - O acesso de que se trata esse artigo se dará sem prejuízo da 

C▪  I 	progressão já alcançada pelo professor ou profissional. da educação. 

g r - O acesso será publicado no prazo máxifno de 30 (trinta) dias, contados 
da apresentação da documentação exigida por Lei. 

!ri 	 CAPITULO IV 

c 	 
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DA PROGRESSÃO 

Art. 45° — Progressão é a passagem automedica para nível imediatamente 
superior ao que) pertence. 

I - Para efeito de progressão , os profissionais são agrupados em classes, 
compreendendo cada classe um grau determinado pela habilitação ou titulação do 
profissional do magistério. 

II — Na progressão de que trate o caput deste artigo, o profissional da 
educação será enquadrado na mesma classe alcançada no nível anterior. 

§1° - O cargo cie professor será constituído das seguintes classes: 

Classe A— Profissional habilitado no Magistério; 

Classe A1 — Profissional habilitado no quarto ano adicional ao 
Magistério; 

Classe A2 — Profissional habilitado em,Licenciatura de Primeiro Grau; 

Classe B — Profissional habilitado em Graduação Plena; 

Classe C — Profissional habilitação em pós-graduação; 

Classe D Profissional habilitação em Mestrado; 

Classe E — Profissional habilitação em Doutorado; 

Classe F - Profissional habilitação em Pós-doutorado. 

§ 	- O cargo de trabalhador em educação (apoio administrativo) 
compreende as seguintes ciasses: 

I — Apoio administrativa classe A (vigia merendeira, zeladora e 
motorista); 

II — Apoio administrativo classe B (agente administrativo, vigia, 
merendeira, zeladora e motorista); 

III — Apoio administrativo classe—C. (agente administrativo, vigia, 
merendeira, zeladora e motorista); 

IV — Apoio arflainistralivo classe D (agente administrativo, vigia :- 
merendeira, zeladora e motorista), 
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V — Apoio administrativo Classe E (agente administrativo, vigia, 
merende ra, zeladora e motorista). 

§ 30 - A progressão do profissional da educação e do trabalhador em 
educação se dará de 05 (cinco) em 05 (cinco) anos nOtargo de efetivo exercicio na 
função. 

§ 4° - Os nfveisde progressão para o profeseor ou profissional da educação 
são indicados pelos algarismos. II, III, IV, V, VI e VII, conforme anexo I. 

§ 5° - Os níveis de progressão para os trabalhadores em educação são 
indicados pelos algarismos I, II, III, IV V, conforme anexo II. 

§ 11° - Os avanços de progressão referentes aos neveis de que se trata esse 
artigo, terá o acréscimo de 5% (cinco por cento) incidindo sobre a remuneração 
anterior 

§ V - O Professor ou profissional da educação será enquadrado 
automaticamente aos níveis correspondentes ao tempo efetivo de exerciclo no 
magistério, 

Art. 46 — A progressão é devida e incorpora-se a remuneração básica do 
professor ou profissional da educação, para todos os efeitos legais, a partir do dia 
imediato aquele em que o ocupante de cargo do magistério completar o qüinqüênio 
sem a Interrupção do tempo efetivo no cargo. 

CAPÍTULO V 

DA POSSE 

Art. 47° — Posse é a invesfidura em cargo público e exercido é o efetivo 
desempenho das atribuições do cargo 

Art. 480  — Do termo de posse, assinado pela autoridade competente e pelo 
professor ou profissional da eduz-ação, constará o !compromisso do empossado de 
fiel cumprimento de seus deveres funcionais e de suas atribuições no cargo. 

§-PI- A-posse ocorrerá no prazo, de 30 (trinta) dias, contados da publicação do 
ato de provimento, prorrogável por mais 30 (trinta) dias a requerimento do 
interessado, se o professor ou especialista estiver de licença, ou afastado, 
legalmente, o prazo será contado do término do Impedimento. 

§ 2°- Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse não ocorrer no 
prazo previsto no § 1° deste artigo. 
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§ r - A autoridade que der posse verificará se foram satisfeitas as condições 
legais para investiduras, na forma desta Lei Complementar. 

Art. 49° — Só haverá posse nos cargos de nomeação para cargo de 
provimento efetivo ou em comissão e na reversão. 

Art. 50?— A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica 
oficial. 

3 	 Art. 511  — É de 3D(trinta) dias a prazo para o professor ou profissional entrar 
em exercício, contados da data da posse, finda o prazo e não estando em exercício, 
o professor ou profissional da educação será exonerado. 

§ 1° - Ao dirigente do órgão ou entidade para onde for designado o professor 
ou profissional da educação compete dar-lhe exercício. 

• 
§ 2° - Ao entrar em exercício, o professor . rou profissional da educação 

apresentara ao Órgão competente os !elementos necessários ao seu assentamento 
individual. 

§ 31  - obrigatório o registro da freqüência do professor ou profissional da 
educação na unidade administrativa bnde tem lotação, em conformidade com as 
normas regulamentares. 

9 Ir • O inicio,  a suspensão, ra intersecção e.o reinicio do exercício serão 
registrados no assentamento individual do professor ou profissional da educação. 

§ 5° - Será tonsiderado corno de efetivo Éocerciclo, o período de tempo 
realmente necessário aodeslocamento do professor, OU profissional da educação, 
quando designado para servir em outra localidade. Se o professor ou profissional da 
educação estiver afastado, legalmente, o prazo será contado a partir do término do 
afastamento. 

CAPITULO Vb.  

DO EXEIRCiC10.  

Art. 52° — O exercicio de cargo do Magistério-Público tem inicio no prazo de 
30 (trinta) dias, contados: 

1— Da data de posse; 
rót 

II — Da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegra Po. 
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§ 1 - Os prazos deste artigo poderão ser prorrogados por 30 (trinta) dias, a 

pedido do interessado. 

§ 20 - Se o professor ou profissional da educação na° entrar ern exercício, 
dentro do prazo estipulado neste artigo, sem justificativa, junto ao órgão competente, 
o seu não comparecimento, ficará sem efeito a nomeação. 

Art. 530  — O professor ou profissional da educação, quando removidos, têm 
direito aos seguintes prazos, contados da data da publicação ao ato respectivo, para 

C 	 retornar ao exercício: 
C 
C.) 	

- 02 tdois) dias, quando removidos para repartição ou 
estabelecimento de ensino distante 50 (cinquenta) quilômetros da sede do 
município; 

Ci 	 II - 04 (quatro) dias, quando removidos Pare estabelecimento 

e 3 	 localizado a mais de 50 (cinquenta) quilômetros da sede do municipio. 

411 § 1° - Os prázos previstos neste artigo poderão ser prorrogados por igual 
e3 	parindo, mediante requerimento do interessado. 

e 	 g r - Executada a licença para tratar de interesse particular, os prazos, aqui 

-41 	referidos, são contadoe do término da mesma, em cujo gozo esteja o professor ou 

,C 	especialista de educação. 

Art. 54° — Nenhum professor ou profissional da educação poderão ter 
exercício em repartição pétbrica ou estabelecimento de ensino diferente daquele em 

.61  giá 	que seja lotado salvo nos seguintes casos: 

a) Disposição para outros órgãos; 
ic) Nos casos de acumulação previstos em Lei. 

§ 1° - O afastamento do professor ou profissional da educação, com 
autorização do Prefeito Municipal, só será permitido para. 

I — Exercer atribuições do cargo de que é ocupante em órgão da 
administração direta do Poder Executivo, pelo prazo máximo de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias; 

é" 	 II — Frequentar e participar, em instituições de ensino nacional ou 

3 	
estrangeiro, no exclusivo interesse do Sistema de Ensino, nos seguintes 

C 	
CELSOS' 

t4 	 a) 	Cursos ; de 	pôs-graduação, 	treinamento, 	aperfeiçoamento, 

Ç 3 	especialização e estágio; 
C -AI• 	
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ti) 	Congressos, reuniões de natureza cientifica, cultural, técnica e politizo- 

sindical; 
c) 	Atividade de pesquisa na área de ensino, 

§ 2° - O afastamento previsto neste artigo e defeso ao ocupante de cargo do 
magistério durante o estágio probatório pelo periodo de 36 (trinta e seis) meses. 

Art. 55° — O professor ou profissional da educação será considerado afastado 
do cargo: 

I — Ate decisão transitada em julgado, quando denunciado por crime 
funcional; 

II — Pelo prazo que durar a efetiva privação da liberdade, decorrente de 
condenação criminal definitiva, salvo se desta decorrer a perda do cargo público ou 
se o fato delituoso configurar Ilícito administrativo, passível de demissão, 

Parágrafo Único — Conforme a natureza do crime,  funcional poderá ser 
determinada ao professor ou profissional da educação no interesse do serviço, a 
reassunção do cargo, na hipótese do inciso I deste, artigo, quando a acusação for 
improcedente. 	 • 	 - 

Art. 5fle — Considera-se como efetivo exercido, para todos os efeitosi-csealas 
em que o professor ou profissional da educação se ausentar do serviço, nos prazos 
estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, em virtude de: 

I —Férias anuais; 
II — Seu casamento; 
III — Luto por faledmento do cônjuge, companheira ou companheiro, 

filhos, pai, mãe, irmão ou Irma, que viva sob sua dçpendêncla econômica, e da 
pessoa que mediante autoriziação judicial viva as suas pxpensas; 

IV — Nascimento de filho; 	 . 
V- Doação voluntária de sangue devidamente comprovada; 
VI — Comparecimento a congresso e outras certames culturais 

técnicos, científicos ou político-sindicais, quando devidamente autorizados; 
VII — Participação em delegação esportiva de representação do Estado, 

do Pais, ou de excurses programadas com finalidade cultural técnica ou cientifica, 
quando devidamente determinados ou autorizados; 

VIII— Serviço obrigatório por lei; 
IX — Licença, exceto quando Ao remunerada; 
X — Disponibilidade, observados os dispositivos constitucionais sobre a 

proporcionalidade da remuneração; 	 ., 
XI — Afastamento preventivo, quando se conclui pela improcedência de 

acusação; 
XII — Estágios oferecidos por insfituicõeS de direito alicie salvo para 

afeito de percepção de vencimento ou remuneração. • 
— 
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CAPÍTULO VII 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 570  — A disposição do professor ou profissional da educação, do 
Sistema de Ensino, somente será concedida sem Ónus 'para o órgão de origem. 

Art. 580  — Ao entrar em exerciSio, o professor ou profissional da educação 
nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 36 (trinta e seis) meses, &Sante o qual sua aptidão e capacidade serão 
objetos de avaliação para o deserripenho do cargo, observado, também, os 
seguintes fatores: 

I — Assiduidade; 
Disciplina: 
Produtividade; 

IV — Responsabilidade: 
§ 1° - Antes de terminar o período do estágio probatório, será submetida à 

homologação da autoridade dirigente do órgão ou da entidade pública, a avaliação 
do desempenho do professor ou profissional da educação, realizada de acordo com 
o que dispuser o regulamento, 

g r - o professor ou profissional da educação não aprovado no estagio 
probatório será exonerado ou se estável, reconduzido.  anteriormente ocupado. 

§ 3°- Não haverá para o professor ou profissional da educação no período do 
estágio probatório, promoção, progressão ou transferência, permitida a readaptação, 
na forma do regulamento. 

CAPITULO VIII 
DA ESTABILIDADE 

Art. 69° — O professor ou profissional da educação adquire estabilidade 
conforme legislação erfi vigor, quando nomeados em virtude de concurso. 

Parágrafo Único — Fica assegurada ao professor a garantia de estabilidade 
após o estagio probatório, na unidade onde este se encontra lotado por um período 
de 03 (Três) anos consecutivos. 

Art.60°— A estabilidade diz respeito ao serviço público e no ao cargo. 

Art. 61° — O professor ou profissional da educação perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial ou mediante processo administrativo, no qual lhes sejam 
asseguradas garantia de ampla defesa, em instrução contraditória, 	' 

CAPÍTULO IX 
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DA VACANCIA 

Art. 02° - Ocorrei-O vacância do cargo de professor ou protecional da 
educação nos seguintes casos: 

I - Exoneração; 
II - Demissão; 
III - Promoção; 
IV.- Aposentadoria; 
V - Falecimento. 

§1° - Dar-se-â exoneração: 
I - A pedido do professor ou profissional da educação; 
II - A critério de Prefeito, quando se tratar de cargo em comissão, 
III- Nos casos previstos neste Lei.  

§ 2° - A demissão é aplicada como penalidade de acordo com a legislação 
pertinente. 

TITULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPITULO I 
DO VENCIMENTO E DA RENIUNERAÇAO,r000~.~~ 

Art. 1330  - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercicio de cargo 
armo de professor ou profissional da educação, com valor fixado em Lei, 
reajustado com os recursos oriundos do FUNDES, 

Art. 640  - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidos em Lei. 

§ 1° - O professor ou profissional da educação investido em cargo cri 
comissão de Moam ou entidades diversas da sua lotação receberá a remuneração 
de acordo como estabelecido em Lei, conforme disposto no anexo IV, 

§ 2° - O vencimento do cargo efetivo é irredutível, porém as vantagens 
poderão ser reajustadas. 

§ 3° - É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhados do mesmo poder, ou entre professor ou profissionais da 
educação dos dois poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 
relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

§ 4° - A remuneração dos docentes contemplara níveis de titulação, sem que 
a atribuída aos portadores de diploma de licenciatura plena ultrapasse em mais de 
60% (cinquenta por cento) a que couber aos formados em nivel médio. 

2.1 
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g 5° - A data-base reajuste da remuneração dos professores e profissionais 
da educação será sempre o dia 10 (primeiro) de janeiro de cada ano, de acordo com 
a Lei que instituiu o Piso Salarial Nacional, estipulado para os profissionais do 
magistério, 

§ 60 - A remuneração de que trata o presente artigo, encontre-se nos Anexos I 
a IV desta Lei. 

Art. 65° - O professor ou profissional da educação perdera: 
I - A rei/amorna° dos dias em que faltar ao serviço; 
II - A parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências e safdas antecipadas, Iguais ou superiores 060 (sessenta minutos). 
Art. 66° - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto 

incidirá sobre a remuneração ou provento. 
Parágrafo único - Mediante autorização dp professor •ou profissional da 

educação, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a 
critério de administração e com reposição de Castos, na forma definida em 
regulamento. 	 • ; 

Art. gr - O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de 
arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos caso.  de prestação de alimentos 
resultantes de decisão judicial. 

CAPITULO II 
DAS VANTAGENS 

Art. 6Er - Além do vencimento, poderão s.er pagas aos professe/1W ou 
profissionais da educação as seguintes vantagens: 

I - Indenização; 
11-Gratificação; 
III - Adiciónals. 

§ 1'- As indenizações as gratificações e os adicionais não se incorporam ao • 
vencimento provento para qualquer efeito. 

§ 20 - As gratificações e adicionais sõ serão incorporadas ao vencimento 
quando ~saldas por 10 (dez) anos consecutivos. 

Art. 69° - As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 
acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários 
anteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento. 

SEÇÃO I 
DAS INDENIZAÇÕES 
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Art. 70° — Constituem indenizações aos professores ou profissionais da 
educação: 

I — Cáries; 
II — Transportes; 

Parágrafo Único — Os valores das diárias e das indenizações, assim como as 
condições pare a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento. 

SUBSEÇÃO! 
DAS DIÁRIAS 

) 
Art. 710  — Os professores Cu profissionais da educação que, se afastar da 

)) 	) 	sede em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional, farão 
jus a passagens e diárias, pare cobrir as despesas de pousada, alimentação e 
locomog1o. 	 • 

§ 19  - A diária será concedida por dia de afastamento, e quando o 
deslocamento não exigir pernoite fora do Município, será pago ao servidor as 
despesas efetuadas. 

§ 20 - Nos Casos em que o deslocamento da sede constituir exigência 
permanente do cargo, o professor ou profissional da educaçào não faie Jus a diárias 
e sim a um adicional Pont orrne regulamento. 

Art. ir - Os *professores ou profissionais da educação que receberem 
diárias e não se afastarem da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo Único — Na hipótese de os professores ou profissionais da 
educação retomar a sede em prazo menor do que o previsto para os seus 
afastamentos restituirão as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput 
deste artigo. 

SUBSEÇÃO II 
DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE 

Art. 71° — Conceder-se-a a Indenização de transporte aos professores ou 
profissionais da educação que realizarem despesas corn a utilização de meio próprio 
de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento. 

SEÇÃO II 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 
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Art. 74° - Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão 
deferidos aos professores ou profissionais de educação as seguintes gratificações e 
adicionais. 

1 - Gratificação pelo exercido cie função de direção, coordenação e 
assessorarnento; 

-Adicional por tempo de serviço; 

	

d 	 111 - Adicional pelo exercício e atividades insalubres, perigosas ou 
penosas, 

d 
d 

An. 76°_ Aos professores ou profissionais da educação investido em função 

	

d 	de direção, supervisão, chefia ou assessoramento e coordenação é devida uma 

	

07--d 	gratificação pelo seu exercício. 
1° - Os valores das gratificações encontram-se na (eira no Anexo IV da 

presente Lei. 

	

4rd 	 § 20_ A remuneração pelo exercido de função de direção, supervisào, chefia 
ou assessoramento e coordenação não será incorporada ao vencimento do 

	

grn 	professor ou profissional da educação. 
§ 3° - A experiência docente mínima, pré-requisito para o exercício 

profissional de quaisquer funções de magistério, que não a de docênuie, será de 02 

	

mit.fin 	(dois) anos e será adquirida em qualquer nivel do sistema de ensino público ou 
privado. 

qüi  

An. 76° - O adicional por tempo de serviço é devido â raz de 5% (cinco por 

	

Cíd 	cento) por quinquênio de serviço público efetivo, incidente sobre o vencimento do 
en 	que trata o art. 60 desta Lei, sendo representado nos anexos I a 111 atíavés dos 

níveis de I a V11. 
Parágrafo Único - Os professores ou profissIdnais da educação farão jus ao 

	

r--11 	adicional a partir do mês em que completar o quinquênio, mudando 
automaticamente para o nivel imediatamente superior. 

SUBSEÇÃO I 
DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCICID DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, 

CHEFIA OU ASSESSORAMENTO 

SUBSEÇÃO II 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

   

SUBSEÇÃO 
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DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, FERICULOSIDADE OU 
ATIVIDADES PENOSAS 

Art. 77° — Os professores ou profissionais da educação que trabalham com 
habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substância 
tóxica, radioativa ou com risco de vide, fazem jus a uni adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo. 

§ 1° - Os professores ou profissionais da educação que fizerem jus aos 
adicionais de insalubridade e de penculosidade cessam com a eliminação das 
condições ou riscos que deram causa a sua concessão. 

Art. 780  — Haverá permanente controle da atividade de professor ou 
profissional da educação em operações ou locais considerados penosos, insalubres 
ou perigosos. 

4,, Parágrafo Único —As professoras ou profissionais da "educação gestantes ou 
lactentes serão afastsides, enquanto durar a gestação a a lactação, das operações e 
locais previstos neste artigo, exercendo suas afividades em local salubre e em 

kt" 	serviço não penoso e não perigoso. 
Art. 790  — Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de 

1814° 

	

	insalubridade e de periculosidade serão observadas as situações estabelecidos em 
legislação específica. 

CAPITULO III 
ea. 	 DAS FÉRIAS 

Étra, 	 Art. ar - O pré/essa( ou profissional da educação fará jus a 45 (quarenta e 
cinco) dies consecutivos de férias que podem ser acumuladas, ate o máximo de 02 
(dois) períodos, no caso de necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses em 
que haja legislação especifica. 

- 

	

	 § 1° - Para Ci primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) 
meses de exercício. 

§2° - É vedado levar a conta de férias qualquer falta ao serviço. 
§ 3° - É facultado ao professor ou profissional da educação converter 1/3 (um 

-- terço) das férias em abono pecuniário, desde que o requeira com pelo menos 80 
(sessenta) dias de antecedência e seja do interesse público. 

§ 4° - No cálculo do abono pecuniário sere -considerado o valor do adicional 
de lérias. 

Art. a1 — As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação pára júri, serviço militar ou por 
motivo de superior Interesse público. 

Parágrafo Unido — Não será permitido transferir as férias para períodos de 
aulas regulamentares. 
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CAPÍTULO IV 
DAS VANTAGENS ESPECIAIS DO MAGISTÉRIO 

An. 132° -Constituem vantagens especiais do rdagfsterio: 

I - Bolsas destinadas à viagem de 'estudo, curso ou estágios de 
atualização, aperfeiçoamento ou especialização profissional; 

- Participação em conselhos ou órgãos de deliberação coletiva, 
vinculados ao Sistema Municipal de Ensino, com a percepção da respectiva 
grafifiCaçãO quando houver; 

III -Auxílio financePo,e-de outra ordem para a publicação de trabalhos 
de conteúdo técnico-pedagógico considerados de valor por órgãos próprios do 
Sistema Municipal de Ensino; 

IV - Prêmio em dinheiro pela publicação de livros ou trabalhos de 
Interesse público; 	- 	 .• 

V - Gratificação de 10% (dez por cento) sobre o vencimento básico do 
cargo pelo exercício do magistério em estabelecimento de ensino ou &nãos situados 
em localidades inóspitas, assim conceituadas pela dificuldade de acesso, pelas más 
condiçães de vida, pela insalubridade ou insegurançaL 

VI - Adicional de Regência de 12% (doze por cento) sobre o 
vencimento básico para professor em sala de aula, sendo que encontra-se o valor 
embutido na remuneração do anexo Is III da presente Lei. 

VII - Adicional de 10% (dez por cento) dosalerio-base para professores 
que atuam em saias Multisseriadas• 

VIII - Gratificação de 10% (dez por cento) ao professor em sala com alunos 
especiais, obedecido o tempo dispensado aos alunos assim classificados, bem como 
a garantia de formação do professor habilitado para tal., . 	• . 

Parágrafo Unica - O direito a percepção da gratificação referida no inciso V 
começa no dia da entrada em exercício em localxináspito e termina na data de 
designação para o exercício em local assim não conSiderado- 

CAPITULO V 
DA APOSENTADORIA 

.• 
Art. 133° - O professor e - cá demais profissionais da educação serão 

aposentados conforme dispuser a ConsfituIção Federal, bem como as normas 
pertinentes. 
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CAPiT'ULO VI 
DA LICENÇA 

SEÇÃO 
DAS DISPOSIÇEES PRELIMINARES 

Art. 840  - Conceder-se-ão aos professores ou profissionais da educação 
licença: 

1- Por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro (a); 
II -Pare serviço militar: 
III - Para atividade politica na forma da lei; 
IV - Para gozar de licença-prémio; 
V -Para fartar de interesses padiculares 
VI - Para desempenho de mandato Grossista; 
VII - Para acompanhamento por motivo de doença em pessoa da 

r familia. 

§ 10 - O professor ou profissional da educação não podará permanecer em 
licença da mesma espécie por penado superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo 

re-h 	nos casos dos incisos I, In, e V. 
rir 	 § 2° - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra 

da mesma espécie será considerada Como prorrogação. 

CA 	 § 3° • por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, 
do padrasto ou madastra e enteado, ou dependente que viva as suas espengas e 

e`A 	conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta médica 

R 

te• " 	
SEÇÃO II 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CóNJUGE 
rrA 

Art. 85° - Poderão ser concedidas licenças aos professores ou profissionais 
da educação para acompanhar cônjuge ou companheiro que for deslocado para 
outro ponto do tentório nacional ou para o exercício de mandato Meara dos 
Poderes Executivo e Legislativo. 

l" • 	 Parágrafo único - A licença será concedida por prazo indeterminado e sem 
remuneração. 	 : 

r" 
:1  A 	 SEÇÃO III 

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR 
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Art. 8611  — Aos professores ou profissionais da educação convocados para o 
serviço militar será concedida licença, na forma e condicties previstas na legislação 
especifica. 

Parágrafo Único — Concluído o serviço militar, os professores ou 
profissionais da educação lerão até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir 
o exercido do cargo. 

SEÇÃO IV 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLIIICA 

Art. 137°— Os professores ou profissionais da educação terão direito a licença, 
sem remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e si véspera do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral. 

§ V - O professor ou profissional da educação candidato a cargo eletivo na 
localidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chetia 
assessorarnento, amecadação ou fiscalização, dele serâ afastado, a partir do dia 
imediato ao registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o 15° (décimo 
quinto) da seguinte ao da eleição, o professor ou profissional da educação fará jus 
licença como se em efetivo exercício estivesse com a remuneração de que trata o 
art 67 da presente Lei. 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA PREMIO POR ASSIDUIDADE 

Art. ar - Apôs cada quinquénio ininterrupto de exercido o servidor fará jus a 
03 (três) meses de licença, a titulo de prêmio por assiduidade, com a remuneração 
que percebia á data do seu afastamento. 

1°  - A autoridade deverá conceder a licença prêmio dentro do prezo de ate 
um ano, se requerida pelo servidor. 

Art. MO - Não se concederá Licença Prémio ao servidor que, no perlodo 
aquisitivo: 

Sofrer penalidade dIsdplinar de suspensão; 
Afastar-Se do cargo em virtude de: 

Licença por motivo rie doença de pessoa da familia, sem 
remuneração; 
Licença para tratar de interesses particulares; 
Condenação a pena privativa de liberdade por centença definitiva; 
Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 
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Parágrafo único - As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão 
da Licença Prémio na proporção de um mês para cada falta. 

Art. 90° - O número de servidores em gozo simultáneo de Licença Prêmio não 
poderá ser superior a 1/3 ( um terço) da lotação da.•UnIdade Escolar de lotação do 
profissional. 

Parágrafo único - a licença será concedida sem prejuizo da remuneração do 
cargo efetivo, ate 60 dias, podendo ser prorrogada ror ate 30 dias, mediante parecer 
da junta médica oficial e, exercendo estes prazos, sem remuneração por afã 120 
dias. 

ux 

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

Art. 91° - Conceder-se-á aos professores.ou profissionaie da educação 
C 1 	estável, licença para tratar de assuntos particulares, pelo prazo de até 02 (dois) anos 

consecutivos, sem remuneração. 
1° - A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do 

tal 	professor ou profissional da educação eu no interessado serviço. 
4r°91 	 § 2° - Não se concederá nova licença antes de decorridos 02 (dois) anos do 

árt 	termino da anterior. 

4"0 	 § 3° - Não se concederá a licença aos professores ou profissionais da 

°In 	educação nomeados, removidos, redistdbufdos ou transferidos, antes de 

orit 	completarem 03 (três) anosde exercido pleno. 

SEÇÃO VI 
1 	 DA LICENÇA PARA • DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA 

4!"'t 	 Art. 92°- É assegurado aos professores e profissionais da educação o direito 
a licença para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação 

r°1 	de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade 
ri 	fiscalizaciora da profissão, com a remuneração do cargo efetivo 

§ 1° - Somente poderão ser licenciados professores ou profissionais da 
,-- 	 educação eleitos para cargos de direção ou representação nas referidas entidades, 

até o máximo de 01 (um), por entidade. 
§ 20 - A licença terá duração igual o do mandato, podendo ser prorrogada na 

caso de reeleição, e por uma única vez. 

- 	 SEÇÃO VII 
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DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA 

Art. 93°- Poderá ser concedida licença ao profissional da educação por motivo 
de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou 
madrasta e enteado, ou dependente que viva as suas espenças e conste do seu 
assentamento funcionai, mediante comprovação por junta médica oficial. 

§ 1°- A licença somente sere deferida se a assIsténcia direta do senador for 
indispensável e não poder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo 
ou mediante compensação de horário. 

g 2°- A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, 
até trinta dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias, mediante parecer de junta 

4.- 	médica oficial e, excedendo estes prazos, sem remuneração Por até noventa dias. 

4. • 

CAPITULO VIII,. 
4. 	 DO AFASTAMENTO 
4 • 
4. • 	 Art. 946  - Aos.- professores ou profissionais da educação investida em 
4.., 	mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições:,  
4. 	 1- Tratando-se de mandato federal ou estadual, ficará afastado do cargo; 

* • II - investido na mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração; 

III- Investido no cargo de vereador 
Havendo compatibilidade de horário, percebera as vantagens de seu 

cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 
Não havendo compatibilidade de hOrdriO, será afastado do cargo, 

/ 
sendo-lhe facultado optar peia sua remuneração. 

Art. 95° - Os professores ou profissionais da educação poderão ser cedidos 
mediante requisição para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federai e do Município, nas seguintes hipóteses:.  

I - Para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

II - Em casos previstos em lei especffica. 

Paragrafo Único - Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus da remuneração será 
do drgâo ou entidade requisitante, 

z 
r 1 
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Art. 96° — Os 'professores ou profissionais da educação estáveis poderão 

ausentar-se do Município para: 

I — prestar cursos desde que autorizado pelo Prefeito Municipal: 

II — pora acompanhamento de familiares• ate primeiro grau mediante 
comprova* medica especializada e a dependência total do mesmo; 

til — as ausências de que trata os incisos I e II se dardo sem quaisquer 
prejuizos da remuneração dos profissionais da educação. 

Parágrafo Único- No caso de ausência de que trata este artigo, o retorno do 
profissional ao trabalho estará condicionado ás necessidades do Órgão ao qual o 
servidor esteja vinculetio, respeitando o direito deste'e as condições de 'acide do 
familiar. no caso de acompanhamento para tratamento médico. 

CAPITULO VIII 

DAS CONCESSÕES 

Art. 97° — Sem qualquer prejuízo, poderão os professores ou profissionais da 
educação ausentar-sedo serviço: 

I — Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 

II— Por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor, 

III — Por 08 (oito) dias consecutivos em razão de: 

Casamento: 
Falecimento do cônjuge, companheiro (a), pais, madrasta ou padrasto, 

filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmão, . 

Art. 98° — Ser concedido horário especial aos professores ou profissionais 
da educação estudantes, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício da cargo. 

CAPITULO IX 

DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 99' — É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público 
municipal 

— _ 
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Parágrafo Milico — A apuração do tempo de serviço será feita em dfad, que 
serão convertidos em anãs, considerado o ano como 365 (trezentos e setes., ta e 
cinco) dias. 

Art. 100° — São considerados como de eferwo exercício os afastamentos eu 
virtude de: 

I — Férias; 

II — Exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgãos ou entidade 
dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal; 

Participação em programa de treinamento regularmente instituído; 

IV— Desempenho de mandato eletivo Federal, Estadual OU Municipal; 

V — Júri e outros serviços obrigatórios por Lei; 

VI— Licença; 

a) À gestante, eadotante e à paternidade; 
b) 	Para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos; 
o) 	Para desempenho de mandato °leniste, exceto para efeito de 

promoção por merecimento; 
ci) 	Por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 

et 

CAPITULO X 
4" 	 DOS DIREITOS ESPECIAIS DO MAGISTÉRIO 
Ir 

An. 1010—São direitos especiais do pessoal do magistério: 
1- Remuneração condigna conforme definição nesta lei e na legislação 

pertinente; 

II — Possibilidade de efetiva qualificação crescente garantida pelo 
Município mediante curso, estágio, aperfeiçoamento, especialização e atualização 
técnico-pedagógico

III 	
; 

— DisposiçÃo do ambiente de trabalho, de material didático suficiente 
e adequado para o eficaõ exercício de suas funções; 

— Liberdade na escolha dos conteódos e processos didáticos de 
acordo com a odentação curricular do Sistema Municipal de Ensino; 

Prémio por assiduidade; 
Por convocação para o serviço militar. , 
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§ V - Não haverá distinção no tratamento entre os membros do 
magistério em razão de sua investidura como titular de cargos. 

§ 20 - Fica vedada qualquer discriminação entre professores ou 
profissionais da educação em razão de atividades, área de estudos ou disciplinas 
que ministrem. 

§ 	- O professor ou profissional da educação gozam de absoluta 
imunidade, não podendo ser discriminados ou perseguidos em !ungia de suas 
manifestações polificas e ideológicas. 

CAPÍTULO XI 

-• 9 	 DO REGIME DE TRABALHO 

^ 
Art. 1020  - A Jornada de trabalho dos docentes será de 20 (vinte) e 40 

crhl 
(quarenta) horas semanais, sendo que 1/3 dessa jornada será destinado a horas-

(' 
atividade fora da sala de aula, de acordo como art. 1° § 4° da Lei n° 11.738/2008. 

Parágrafo único - O professor ao compleiar 15 (quinze) anos de serviço, 
fará jus a uma redução em sua carga-horária semanal de 04 (quatro) horas(aula7 e 

.th 	 com 20 (vinte) anos, terá direito a uma redução de sua carga-horária semanal de 10 
(dez) horas, 

dellN 
Art. 103° - Nenhum professor ou profissional da educa*, poderá ultrapassar 

a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, no Sistema Municipal de Ensina 

▪  "I 	 § 10  Ao Professor da Rede de Ensino do Município, cum regime de 20 (vinte) 

	

ri 	horas semanais, poderá ser concedido regime de 40 (quarenta) horas, mediante 
aprovação em seleção interna, observadas a disponibilidade orçamentária e de 

	

ri) 	vagas, 

§ 2° A alteração do regime de trabalhe, para efeitos previdenclarlos, observará 
a legislação específica aplicável à matéria. 

r• i 
i 	 § 30 Na entrada em vigor desta Lei, o Professor que completar 24 (vinte e 

i 	quatro) meses consecutivos ou 36 (trinta e seis) meses intercalados, de efetivo 

	

Ph11 	exercício, com 40 (quarenta) horas semanais, passará definitivamente ao regime de 

	

ri 	trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 4° Na hipótese do § 3°, deste artigo, a pessoal do magistedo será enquadrado 
na forma desta Lei: 

CAPÍTULO XII 
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DOS DEVERES 

Art. 1040  - Ê dever do professor ou profissional de educação exercer o 
magistério, tendo em vista os superiores interesses da educação, em especial no 
que se refere à formação necessária ao desenvolvimento das potencialidades do 
educando, como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo 
para o exercício consciente da cidadania 

- 	0 

- 

Art. 105°- No desempenho das atividades, que lhes são próprias, o professor 
ou profissional da educação, Na-responsável na consecução do objetivo, ora 
enunciado, deverão agir de modo a concorrer para: 

7 4 
I - Preservação do sentimento de nacionalidade; 

• 
II - Resgate e preservação do patrimerlirscultural, artístico e popular, 

III - Vivência e convivência em função das ideias da comunidade; 
"7°. -21 

IV - Seu constante aperfeiçoamento e atualização profissional e 
cultural. de acordo com os planos, programas e projetos do Sistema Municipal 
de Ensino; 

- Zelo, dedicação e lealdade para COM a escola e comunidade 

t" • escalar. 

Art. 10130  - São deveres dos profissionais do magistério, além do previsto no 
artigo anterior: 

I - Elaborar e executar os planos e programas de atividades escolares; 

II - Cumprir e fazer com que os alunos cumpram os horários e 
T I calendários escolares; • 
7 Sã 

III - Desempenhar os atribuições de seu cargos  conforme o que 
determina a legisles-Mi 

IV - Manter e fazer com due s ja mantida a disciplina em sala de aula 
ou fora dela, 

V - Comparecer as reuniões para as quais for convocado; 

VI - Promover e participar de afividades ,comunitádas de caráter cívico-
social que alfaiam os membros da comunidade; 

, 	for 

J 
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DAS CONDIÇOES DE TRABALHO 

Art. 10T - O exercicio do magistério se fará dentro de condições mínimas de 
disbibuição de alunos por classe e serie, de forma compatível com o ensino de 
qualidade, observados os seguintes parâmetros: 

I - Educação infantil -25 alunos; 

II - Ensine fundamental: 

1° ao? ano -25 alunos; -- 
r ao 50  ano - 35 alunos; 
5° ao 9° ano -40 alunos. 

- Ensino Médio - 40 alunos. 

CAPITULO XVI 
e 

IS" 

	

	 Art. 110° - Para atender a complementação do' quadro do magistério público 
municipal, poderão ser feitas contratações nas seguintes condições: 

ir.-' 
4r1 	 1- Professor A e B: quando as vagas oferecidas em concurso público 

não forem preenchidas; 

- Profissionais da educação: quando, houver necessidade imediata 
em função do aprimoramento naqualidade de ensino, 

§ 1 - A contratação de que trata o presente artigo será de até 12 (doze) 
meses, renováveis por igual perlodo; 

rfi 
§ 2° - Na contrafação por tempo determinado, •serão observados os padrões 

de vencimentos do Plano de Carreira da Magistério; ' 

§ 	r - A contratação temporária será falia -através de teste seletivo a ser 
dmIN 

regulamentado eu por ifidlcação do poder executIvo Municipal. 

§ 4° - Os direitos e deveres dos servidores contratados por tempo 

ri. 	determinado são os mesmos dos demais servidores do magistério. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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CAPITULO ÚNICO 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 111° — Para o enquadramento das classes e dos níveis dos professoras 
Ou profissionais da educação e dos trabalhadores de educação de apoio 
administrativo será considerada a Ululação e o tempo de efetivo exercício no 
magistério até a presente data, sendo que o enquadramento nos anexos leu. 

Art. 112° — O dia 15 de outubro é consagrado ao professor, sendo ponto 
facultativo para todos os que exercem atividades do Magistério Público do Município, 

Art. lir — As entidades representativas. do magistério terão direito á 
consignação, em folha de pagamento, das contribuições irespectivas, mediante 
prévia autorização d.o associado. 	 . • 

Art. 1,14° — Fita proibida, a qualquer titulo, a admissão, contrafação, 

	

4'1 	nomeação, designação e indicação de pessoas não habilitadas, para o exercicio de 
97 	 cargos ou funções, no Magistério Público Municipal. 

rtfrf Art. 115° — Os integrantes do magistério, que/exerçam atividades em outros 
4' -1 setores da Secretaria de Educação, terão suas faltas sujeitas ás nonas do Estatuto 

	

ti 	dos Servidores Públicos Civis do Município. 
C1 

Art. 1164 — No caso do professor ou profissional da educação faltar ao serviço 

, 	sem as justificativas previstas em lei, será leito o desconto proporcional 
correspondente. 

Art. 117°— Os casos omissos na presente Lei serão disciptinados em normas 

	

N 	complementaifes, aprovadas por ato do Prefeito Municipal, utirmando-se 

	

'• t 	subsidiariamente, conforme ocasos Lei 8.11211990. 
ir  1 
f- 	 Art. 118° — Enquanto viger a medida liminar concedida pelo Supremo Tribunal 

Federal nos autos da ADI n°4.167, os termos fvencimentas iniciais" e "salário inicial' 
tratados na presente resolução ficam entendidos comNremuneração total Inicial, 

trl 
i 	 SEÇÃ0 II  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

II 	Art.119°— Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publirdição. 
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CadNENTE 

Art. 120P - Revogam-se a disposições da Lei 243 /98 de 30 de setembro 
de 1998 e suas alterações na Lei 396/2007 de 25 de outubro de 2007. 

Sancionada, publicada, registrada e numerada sob no 462 (quatrocentos e - 
sessenta e dois), aos vinte e um dias do mês de dezembro de dois mil e nove. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTE, Estado do 
Piauí, aos 21 dias de dezembro de 2009. 
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Classe 

Professor 

A 

'r Sub 
lir Classe A 
C' 	I 
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Classe A 

4"  

C' Professo 

e 
4.-• Professo 
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CÓMENTE 
ANEXOS 

ANEXO I 

Tabela de pagamento para a jornada de trabalho de 20 horas 

Percentual 
Nivel I 

5% 

Nível II 

5% 

Nível III 

5% 

Nível IV 

5% 

Nível V 

5% 

Nível VI 

5% 

Nível VII 
5% 

Vencimento 
Básico 

R$ 
46600 

R$ 
488,25 

R$ 
512,66 

R$ 
538,29 

R$ 
565,21 

R$ 
593,47 

R$ 
62614 

10% 
R$ 

51160 
R$ 

537,07 
R$ 

563,92 
R$ 

692.12 
R$ 

621,73 
R$ 

65261 
R$ 

685,45 

15% 
R$ 

5347B 
R$ 

561,48 
R$ 

569,56 
R$ 

619,03 
R$ 

649,99 
R$ 

682,49 
R$ 

713,61 

30% 
R$ 

604,50 
R$ 

534,72 
R$ R$ ,. 

699,78 
R$ 

734,77 
R$ 

771,51 
R$ 

81608 656,46 

10% 
R$ 

664,95 
R$ R$ 

733,10 
R$ 

769,76 
R$ 

808,25 
R$ 

848,66 
R$ 

891,09 698,19 

13% 
R$ 

751,39 
R$ R$ 

82641 
R$ R$ 

913,32 
R$ 

958,98 
R$ 

1 006,93 788,96 869,83 

20% 
R$ 

901,66 
R$ 

946,75 
R$ 

994,08 
R$ 

1R4679 
R$ 

1.09598 
R$ 

1.15078 
R$ 

1.208,32 

r 
20% 

R$ 
1.081,99 

R$ 
1.136,09 

R$ 
1.192.89 

R$ 
1.25264 

In 
1.315,16 

R$ 
1.380.92 

R$ 
1.449,97 
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ANEXO II 

TABELA DE SALÁRIOS DO APOIO ADMINISTRATIVO 

NÍVEL OU REFEFtENCIA SALARIAL 
CARGO - 
CLASSE 

JORNADA 
SEMANAL 

DE 
TRABALHO 

1 II III .' 	IV V VI VII 

Apoio 
administrativo 

Classe A 
10% 

40H 485,00 488,25 512,68 538,29 565,21 593,47 823,14 

Apoio 
administrativo 

Classe B 
10% 

40H 488,25 512,86 538,21 565,21 593,47 623,14 654,30 

Apoio 
administrativo 

Classe C 
10% 

40H 511,50 537,07 583,92 592,12 621,73 852,81 685,45 

Apoio 
administrativo 

Classe D 
15% 

40H 534,75 581,48 589,58 619,03 849,99 882,49 718,81 

Apeio 
administrativa 

ciosa° E 
30% 

4011 ,804,50 634,72 686,48 899,78 734,77 771,51 810,08 
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ANEXO III 

TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS EM CARGOS EM COMISSÃO 

GRA11FICA AO 

	

,..,,,..,..,. é.. 	,-.... 

	

Diretor 	• Escola com até 50 alunos • 15% 
Escolado 61 a400 alunos • 20% 
Escola 	cla101 	a 	200 
alunas 

• 20% 

Emala de 201 	a 	500 
alunos 

• 35% 

Escola com mais de 300 
alunos 

. 40% 

% (porcento sob e a remunerao o 00 servi or, 

ANEXO IV 

DESCRIÇÕES E ESPECIF1CAÇÕES 

DOS CARGOS 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

TITULO DO CARGO: Professor classe A, B. C, D,E e F. 

DESCRIÇÃO SUMARIA: 

Planejar e ministrar aulas e atividades afins, para alunos da educação 
infantil ar) ensino fundamental, elaborando e aplicando testes, estabelecendo tarefas 
para os alunos, selecionando o matenal didático a-ser empregado no ensino, em 
conformidade com os programas estabelecidos. 
II DESCRICAO DETALHADA:  

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 

PgrdieWAMILMUPA611Eitectrilift. 	44 
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"(MOEM 
E5E 

rendimento; 
Zela 
Estabelecer 

pela aprendizagem dos alunos; 
estratégias de recuperação para os alunos de menor 

famílias e a Colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
munIdade; 

Ministrar aulas e atividades de classe, observando o plano de trabalho; 
Elaborar e apiicar testes, provas e outros métodos usuais de avaliação; 
Estabelecer tarefas individuais e em grupo; 
Selecionar e/ ou confeccionar o material didático, a ser utilizado no ensino; 
Registrar no diário de classe ou equivalente as notas e as freqüências 

desenvolvidas; 
dos 

unos, bem como as atividades didático-pedagógicas 
Participar de curso de atualização e/ou aperfeiçoamento em sua área de 

atuação; 

- ma 
Executar outras atribuições compatíveis com •a natureza do cango, mediante 

determinação superior.  
IV. REQUISITOS PARA PROVIMENTO re'l 

rege Classe A - instrução equivalente ao 2f grau, com habilitação para o 
magistério; 

Classe B - curso de licenciatura plena, com habilitação especifica na área; ri 
erre Classe C - aMm da habilitação de grau superior (licenciatura plena (nivel) 

curso especifico de especialização com 	carga horária minima de 360 re 
ir 

(trezentos e sessenta) horas na área de educação 

1,4 
. 	Classe O - possui além da habilitação de grau superior (licenciatura plena) 

curso especifico de mestrado na 'área de educação; 
Ir,  Classe E - possui além da habilitação de grau superior (licenciatura plena) 
in curso especifico de doutorado na área de educação. 

re9  Classe P - possui além da habilitação de grau superior (licenciatura plena) 

e-, curso 
Ser 

especifico de pôs-doutorado na área de educação 

ree maior de 18 anos 

r4  
Ca CRIGA0 E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 
II" 
et 
ra L 	TITULO DO CARGO: Pedagogo 

II. DESCRICAO SUMARIA: 
. 	• 

...sib 
ét. 

Executar atividades especificas de planejamento, administração, supervisão 
escolar e orientação educacional no âmbito da rede Municipal. 

-ILL.. • 

.1,49 	III - DESCRICAO DETALHADA: 

..L._La 
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fiA's 
E! T) DA DE 

UNTE 

ai 	Atividades comuns às áreas de planejamento, administração, supervisão e 
orientação - 

Participar da elaboração do planejamento da educação municipal; 
Propor medidas visando ao desenvolvimento deta aspectos qualitativos do 
ensino: 
Participar da elaboração, execução e avaliação de projetos de treinamento, 
visando tê atualização e aperleiçoamento do magistério; 
Participar da elaboração do plano Global da escola, Regimento Escolar e das 
Grades Curriculares; 
Participar das distribuições de turmas e da organização da carga horaria: 
Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do processo ensino - 
aprendizagem; 
Integrar o colegiado escolar, atuar na escola, detectando aspectos a serem 
rerlimensionados, estimulando a participaçad bo corpo docente na 
identificação das causas ene busca de alternativas e soluções; 
Participar de reunlõdb técnico-administrativo - et:C/agógicos na escala e nas 
órgãos da Secretario municipal de Educação; 
Participar do processo de integração familia - escola.- Comunidade. 

b) Na ereta de Supervisão escolar: 
Planejar, supervisionar, avaliar e reformular 'b processo 	ensino - 
aprendizado, troçando meãs, criando ou modificando processos educativas, 
para propiciar a educação Integral dos alunos; 
Desenvolver pesquisas de campo, promovendo visitas, consultas e debates 
de sentido sacio - económico - educativo, para evidenciar recursos. 
problemas e necessidades da área educacional; 
Elaborar em conjunto com os demais educadores.  i em consonância com a 
comunidade, currículos, planos de cursos e programas, estabelecendo 
normas e diretrizes, para assegurar ao sistema educacional conteúdos 
programáticos autênticos e definidos, em termos dê-qualidade e rendimento; 
Orientar o corpo docente sobre o desenvolvimento de suas potencialidades 
profissionais incentivando - lhe a criatividade, á autocrítica, o espirito de 
equipe e a busca do aprimoramento; 
Supervisionar a aplicação de curricuiceplance e programas, promovendo a 
inspeção de unidades escolares, acompanhando, 'Contra/ando e avariando o 
desenvolvimento de seus componentes; 
Examinar relatórios e participar dos conselhos de classe, para aferir a 
validade dos métodos de ensino utilizados; 
participar do processo de avafiaçãd escolar e recuperação de alunos; para 
identificar os pontos de estrangulamento do processo ensino-aprendizagem: 

c)Na área de orientação educacional: 

Assistir os educando& em estabelecimento da/' ensino, orientando-os e 
auxiliando-os em seu desenvolvimento intelectual e na reinação de sua 
personalidade; 

46 
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Participar da *elaboração do curriculo escolar, opinando sobre suas 
implicações no processo de orientação educacional; 
Organizar fichário dos alunos, visando facilitar o levantamento de dados 

pessoais; 	 . 
coordenar •o processo de desenvolvimento de aptidões e Interesses dos 
educandos, pára aprimorar suas qualidade de, refiezos e integração social; 

a ensejar aos educandos a aquisiçáo de conhecimentos sobre profissões, para 
orienta-los na escolha de sua ocupação; 
auxiliar na solução de problemas indiWduats dos alunos, a fim de contribuir 
para a sua compreensão no meio em que vive e conseqüente 
posicionamento nesse melo, 
promover a integração escola — famílIa - comunidade, organizando reuniões 
com os pais dos alunos; 
participar do processo de avaliação escolar e recuperação de alunos para 
identificar os pontos de estrangulamento do prdoesso ensino — aprendizagem; 
executar outras atividades compatíveis com aOlatureza do cargo, mediante 
determinação superior. 

	

58-'0 	 • Ter, no mínimo,. dois anos de experiência na função docente; 

	

tr-40 	• Ser maior de 'Manos. 
ri 
ti 

1.- TÍTULO DO CARGO: Apoio Administrativo. 

	

Ir▪  " 	II - DESCRIÇÃO SUltÁ4RIA: 
o-de. 

• 
DESCRIÇÃ 

	

4-• 4 	 O DETALHADA: 
a) vigia: 

i0  

abrir e fechar o estabelecimento resiconsabilizando-se pelas chaves; 
acatar as ordens de direção quanto ao horário edistribuição do serviço; 
colaborar com as disciplina dos alunos e tratá-los com compreensão e bons 

modos; 
responsabiliza-se pela guarda do prédio impedindo a entrada e permanência de 
estranhos que possa danificar ou perturbar a tranquilidade do ambiente. 
cuidar de conservação do pródio, das instalações elétricas, sanitárias e do 

	

-- 4 	 mobiliário. 
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b) zelador(a): 

acatar as ordens da direção quanto o horário e dismibuição de serviços; 
executar limpeza de todas as dependências, nivela utensilios e equipamentos: 
solicitar com a devida antecedência, o material de limpeza; responsabilizar-se 
pela conservação e uso adequado do material de limpeza; 
verificar diariamente as condições de ordem e higiene de todas as dependências; 
colaborar com a discipline em todo local de trabalho. 

c) bibliotecário: 

coordenar, executar e controlar as atividades desenvolvidas na biblioteca; 
trazer a biblioteca em perfeito estado de funcionamento e organização; 
propor ao órgão competente aquisição de livros que contribuam para o 
enriquecimento eiciu atualização do acervo bibliográfico; 
desempenhar suas funções de acordo com as prescrições desta lei e do 
regulamento da biblioteca; 
orientar o público quanto as informações solicitadas: 

d) corpo técnico administrativo: 

ser assíduo, pontual e eficiente no desempenho de suas funções; 
tratar com urbanidade e respeito os integrantes do:departamento; 
zelar pelo patrimônio de seu local de trabalho; 
comparecer para prestar serviço extraordinário quando convocados; 
conhecer e Monogr a ótica e a transparência na administração pública; 
Compreender as principais concepções de administração e como essas ressoam 
no planejamento educacional; 
dominar os fundamentos da 'gestão curricular, gestão administrativa e financeira 

da unidade; 	, 
compreender e analisar a legislação educacional, nas constituições nas leis de 
diretrizes e bases, no plano educacional e nos conselhos de educação; 
ler, compreender e produzir com autonomia, registro e escritas de documentos 
oficiais relacionando:os com as práticas educacionais; 
dominar os conceitos básicos e as diversas teoriastto campo da comunicação; 
dominar os principais conhecimentos da profissão, integrando os conhecimentos 
científicos e tecnológicos transmitidos e produzidos, além de ressignificar sua 
experiência profissional; 
Conhecer e compreender as questões ambientais no contexto da educação para 
a cidadania e para o trabalho, bem 'como do desenvolvimento nacional, regional 
a local; 
ter faMifiadclade com os equipamentos e materiais e matérias didáticos mais 
comum nas. escolas, de forma a reconhecer as alternativas de seu uso nas 
diferentes situações:pedagógicas e prover sua manôtenção e conservação. 

e) merendeira: 
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:a. 
auxiliar nas definições dos cardápios diários, zelando pela obediêncf a as 
orientações especifica do setor competente; 
cuidar da higiene e da arrumação das dependências, da cozinha e da dispensa; 
cuidar das condições de higiene, da arrumação o da preservação dos géneros 
alimentícios, dos utensílios e dos equipamentos de cozinha; 
preparar e servir as refeições segundo as normas o orientações especificas do 

setor competente; 
observar as normas de apresentação e higiene que adenta a ação do profissional 
que prepara Sou serve a alimentação, 

f) motorista: 

rr 	• fazer o transporte de pessoas e de mercadorias da Instituição, de acordo com as 
NII 	demandas apresentadeS pela secretaria de educação 
elk 	• zelar pelos veicules da insfitvição sob sua responsabilidade; 
et 	• comunicar ao Órgão competente sobre qualquer necessidade de manutenção 

et 	 percebida nos veicules; 

Ir 	
• conduzir o veiculo afim segurança, respeitando assleis do trânsito. 

Ir 
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